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O Supremo Tribunal Fe
deral (STF) decidiu na
quinta-feira (23) de-

terminar a atualização anual
do valor do chamado míni-
mo existencial para evitar o
superendividamento da po-
pulação.

O mínimo existencial foi
definido pela Lei 14.181 de
2021, conhecida como Lei
do Superendividamento,
para fixar que uma parte da
renda do consumidor não
pode ser comprometida com
o pagamento de dívidas. A
restrição deve ser observa-
da por bancos e empresas
que concedem empréstimo
pessoal.

Pela decisão da Corte, o

STF determina atualização anual
do valor do mínimo existencial

Conselho Monetário Nacional
(CMN) deverá propor estudos
para verificar a viabilidade de
atualização anual do valor do
mínimo.

Os ministros também en-
tenderam que os emprésti-
mos obtidos por meio de cré-
dito consignado também es-
tarão sujeitos ao mínimo
existencial. Antes da decisão,
os consignados estavam ex-
cluídos da restrição.

Julgamento - A Corte jul-
gou a validade de decretos
que regulamentaram a Lei do
Superendividamento.

As normas definiram o
conceito de mínimo existen-
cial para proteger o consu-
midor e evitar a concessão de
empréstimos que comprome-

tam toda a renda mensal com
o pagamento de dívidas.

Em 2022, um decreto do
ex-presidente Jair Bolsonaro
fixou o mínimo existencial
em R$ 303, equivalente a 25%
do salário mínimo vigente na
época. Em 2023, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva
corrigiu o mínimo para R$
600, valor que está em vigor.

Após a edição dos decretos,
a Associação Nacional dos
Membros do Ministério Pú-
blico (Conamp) e a Associa-
ção Nacional dos Defensores
Públicos (Anadep) entraram
com ações na Corte. As enti-
dades questionaram o valor
mínimo fixado nos decretos
e alegaram que o valor é in-
suficiente para garantir con-
dições básicas de dignidade.

Votos - Votos - Votos - Votos - Votos - O julgamento co-
meçou nesta quarta-feira
(22), quando foi formada
maioria de votos para deter-
minar a atualização do mí-
nimo existencial.

Na sessão de ontem, o úl-
timo voto do julgamento foi
proferido pelo ministro Nu-
nes Marques.

O ministro entendeu que
é imprescindível que haja
uma proteção para evitar o
endividamento das famílias.

"Entendo que a melhor so-
lução, por ora, é manter o
valor de R$ 600. Por isso,
acompanho a proposta para
determinar que o CNM reali-
ze anualmente estudos téc-
nicos de impacto regulatório
para subsidiar a eventual re-
visão desse valor", afirmou.
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O governo federal autorizou a
nomeação de mil servidores para
o quadro da Polícia Federal (PF). A
medida foi publicada em edição ex-
tra do Diário Oficial da União.

Em nota, o Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços Pú-
blicos informou que a autorização
contempla candidatos aprovados
no concurso público da PF reali-
zado em 2021, "permitindo a con-
vocação além do número de vagas
originalmente previsto no edital".

"Com isso, o governo amplia o
aproveitamento do certame e ace-
lera a recomposição do efetivo da
corporação", destacou a pasta.

No comunicado, o ministério
destaca que a possibilidade de con-
vocar candidatos aprovados além
das vagas iniciais é um instrumen-
to previsto na legislação "que per-
mite maior eficiência na gestão
pública".

"Ao aproveitar um concurso já
realizado, a administração reduz
prazos, otimiza recursos e respon-
de com mais rapidez às demandas
por reforço institucional em áreas
essenciais."

As nomeações abrangem os se-
guintes cargos da carreira:

- agente: 705 vagas
- escrivão: 176 vagas
- delegado: 61 vagas
- perito criminal federal: 38 va-

gas
- papiloscopista: 20 vagas

Governo autoriza
nomeação de mil
aprovados para
concurso da PF Agência Brasil

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva defendeu, na quinta-feira
(23), a sofisticação dos produtos da
agricultura brasileira para conquis-
tar mais mercados internacionais.
Lula destacou a diversidade e a
produção em larga escala no país,
mas disse que também é preciso
prezar pela qualidade.

"Nós sabemos que não basta pro-
duzir. Para a gente ganhar mercado
é preciso produzir com excelência de
qualidade. Não adianta produzir uma
coisa rústica, porque aquilo é muito
bom pra mim, mas quando você quer
fazer disputa internacional, não é
uma coisa fácil", disse, em evento da
Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa).

"Quanto mais sofisticado a gen-

te for, mais mercado a gente ga-
nha e a gente vai disputar com os
mercados mais sofisticados. Nós
temos tecnologia, temos mão de
obra e temos expertise", acrescen-
tou o presidente.

Lula participou da abertura da
Feira Brasil na Mesa na unidade
Embrapa Cerrados, em Planaltina,
no Distrito Federal. Até o próximo
sábado (25), o evento apresenta tec-
nologias, produtos e experiências
desenvolvidas a partir da pesquisa
agropecuária no país.

Também foram celebrados os 53
anos da Embrapa, empresa públi-
ca que tem o objetivo de transfor-
mar conhecimento em soluções
para diferentes cadeias produtivas
do campo.

A presidente da empresa, Silvia
Massruhá, destacou que a cada R$

1 investido na Embrapa, R$ 27 são
devolvidos à sociedade. A empre-
sa tem 43 unidades e um portfólio
de 2 mil tecnologias.

Para definir esse lucro, foram
avaliados os impactos econômico,
ambiental e social de 200 dessas
tecnologias.

"O PIB [Produto Interno Bruto -
somas das riquezas produzidas]
agrícola de 2025 foi R$ 725 bilhões
e a Embrapa contribuiu com R$
125 bilhões. Então, é importante
reconhecer esse papel da ciência e
tecnologia hoje no PIB agrícola",
acrescentou.

Os dados estão no Balanço So-
cial 2025 da Embrapa.

A Feira Brasil na Mesa é aberta
ao público, com entrada gratuita.
Os visitantes podem se inscrever
no site do evento.
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A Justiça do Distrito Federal ne-
gou o recurso do empresário Anto-
nio Carlos Camilo Antunes para não
ser identificado como "Careca do
INSS".

Antunes é um dos investigados
na Operação Sem Desconto, da Po-
lícia Federal (PF), que apura des-
contos indevidos de mensalidades
associativas nos benefícios de apo-
sentados e pensionistas do Institu-
to Nacional do Seguro Social (INSS).

A decisão foi proferida, na quin-
ta-feira (16), pela Terceira Turma do

Lula: qualidade do agro é
essencial para ampliar exportações

Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e Territórios (TJDFT), que jul-
gou um recurso da defesa de Antu-
nes para derrubar uma decisão de
primeira instância que manteve a
liberdade de menção ao apelido.

Por unanimidade, o colegiado
entendeu que a citação ao apelido
não pode ser entendida como ofen-
sa e se caracteriza como exercício
regular da atividade jornalística.

"A expressão mencionada nas
reportagens corresponde a apelido
amplamente utilizado na mídia,
sem demonstração de finalidade
ofensiva", justificou o colegiado.

A defesa de Antunes apresen-
tou uma queixa-crime contra os
proprietários de um site de no-
tícias do DF. Segundo os advo-
gados, a publicação teria come-
tido os crimes de calúnia, injú-
ria e difamação ao escrever que
o acusado comprou uma mansão
em Trancoso (BA) com "dinheiro
vivo", fato que poderia caracte-
rizar lavagem de dinheiro.

Além disso, os advogados ale-
garam que o termo "Careca do
INSS" tem teor pejorativo e
ofende a reputação de seu cli-
ente.

Justiça nega pedido de Careca do INSS para barrar apelido


